
 
 

 

RCD nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 448.442 - MS 
(2011/0028482-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
REQUERENTE : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL  
ADVOGADO : CLÁUDIO PACHECO PRATES LAMACHIA  - RS022356 
REQUERIDO : ÊNIO MARTINS MURAD 
ADVOGADO : JOSÉ DA FONSECA SIMÕES FILHO  - SP044066 
REQUERIDO : MUNICÍPIO DE BATAGUASSU 
ADVOGADO : LUCIANA ROMÃO DE OLIVEIRA FREITAS  - SP135776 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
INTERES.  : AIMAR JOPPERT 
ADVOGADA : HELOÍSA MENDONÇA E OUTRO(S) - DF000718 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE INGRESSO NO 
FEITO NA CONDIÇÃO DE ASSISTENTE OU AMICUS CURIAE. 
CONSELHO FEDERAL DA OAB. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, para o ingresso de terceiro 
nos autos como assistente simples, faz-se necessária a presença de interesse jurídico, 
configurado na a demonstração da existência de relação jurídica integrada pelo 
assistente que será diretamente atingida pelo provimento jurisdicional, não bastando o 
mero interesse econômico, moral ou corporativo. 
2. No caso, não ficou demonstrado o necessário interesse jurídico no resultado da 
demanda, sendo certo que "o interesse corporativo ou institucional do Conselho de 
Classe em ação em que se discute tese que se quer ver preponderar não constitui 
interesse jurídico para fins de admissão de assistente simples com fundamento no 
artigo 50 do Código de Processo Civil" (AgRg nos EREsp 1.146.066/PR, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Corte Especial, DJe 13/4/2012). 
3. Sendo assim, não há como se viabilizar o ingresso do requerente como assistente 
simples, tampouco como Amicus Curiae, que sequer é admitido na via eleita. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.614.654/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 26/02/2018; AgInt no REsp 1.607.188/SC, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 27/11/2017; AgInt na PET no REsp 1.590.570/PB, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/04/2017; EREsp 1.351.256/PR, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 19/12/2014; EDcl nos EREsp 
650.246/PR, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Primeira Seção, DJe 06/08/2012;  AgRg no 
AgRg na PET nos EREsp 1.226.946/PR, Rel. Min. Eliena Calmon, Corte Especial, DJe 
10/10/2013; AgRg no REsp 1167563/RS, Rel. Min. Nancy Andrigui, Terceira Turma, 
DJe 18/10/2013; REsp 1.172.634/SP, Rel. Min. Massami Uyeda, Terceira Turma, DJe 
29/3/2011.
4. Agravo interno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco 
Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, ocasionalmente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília (DF), 13 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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RCD nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 448.442 - MS 
(2011/0028482-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
REQUERENTE : AIMAR JOPPERT 
ADVOGADA : HELOÍSA MENDONÇA E OUTRO(S) - DF000718 
REQUERIDO : ÊNIO MARTINS MURAD 
ADVOGADO : JOSÉ DA FONSECA SIMÕES FILHO  - SP044066 
REQUERIDO : MUNICÍPIO DE BATAGUASSU 
ADVOGADO : LUCIANA ROMÃO DE OLIVEIRA FREITAS  - SP135776 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de pedido 

de reconsideração interposto pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB 

contra decisão de fls. 2.601/2.604, que indeferiu o seu pleito de ingresso no feito na condição de 

assistente do embargante Aimar Joppert, com base no art. 50 do CPC, ou como Amicus Curiae.

O agravante alega possuir interesse jurídico no deslinde da controvérsia, seja em razão da 

sua finalidade institucional, prevista na Lei nº 8.906/94, ou porque decisão em questão repercutirá 

diretamente na advocacia nacional, tanto que vem buscando o reconhecimento da 

dispensa/inexigibilidade de licitação para a contratação dos serviços advocatícios em diversas 

frentes, já tendo, inclusive: i) ajuizado a ADC 45 perante o STF, na qual pretende provocar a 

declaração da constitucionalidade dos arts. 13, V e 25, II, da Lei 8.666/93; e ii) sido admitido pelo 

STF como assistente no bojo do AI 791.811, reautuado como RE 656.558, no qual foi reconhecida a 

repercussão geral. 

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo sobrestamento do 

presente feito até o julgamento dos citados processos em curso no STF e, no mérito, pela reforma da 

decisão atacada, defendendo, em suma, de que "o serviço advocatício, pela própria natureza do 

trabalho, compreende prestação singular, uma vez que cada profissional habilitado tem os 

seus conhecimentos individuais, sua tecnicidade e sua própria capacidade e características 

que torna, por si só, inviável a contratação do serviço por meio de licitação" (fls. 2.659).

O Município de Bataguassu se manifestou às fls. 2.724/2.726, assim como do embargante, 

Aimar Joppert, às fls. 2.730/2.989. 
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É o relatório.
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RCD nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 448.442 - MS 
(2011/0028482-3)
  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE INGRESSO NO 
FEITO NA CONDIÇÃO DE ASSISTENTE OU AMICUS CURIAE. 
CONSELHO FEDERAL DA OAB. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, para o ingresso de terceiro 
nos autos como assistente simples, faz-se necessária a presença de interesse jurídico, 
configurado na a demonstração da existência de relação jurídica integrada pelo 
assistente que será diretamente atingida pelo provimento jurisdicional, não bastando o 
mero interesse econômico, moral ou corporativo. 
2. No caso, não ficou demonstrado o necessário interesse jurídico no resultado da 
demanda, sendo certo que "o interesse corporativo ou institucional do Conselho de 
Classe em ação em que se discute tese que se quer ver preponderar não constitui 
interesse jurídico para fins de admissão de assistente simples com fundamento no 
artigo 50 do Código de Processo Civil" (AgRg nos EREsp 1.146.066/PR, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Corte Especial, DJe 13/4/2012). 
3. Sendo assim, não há como se viabilizar o ingresso do requerente como assistente 
simples, tampouco como Amicus Curiae, que sequer é admitido na via eleita. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.614.654/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 26/02/2018; AgInt no REsp 1.607.188/SC, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 27/11/2017; AgInt na PET no REsp 1.590.570/PB, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/04/2017; EREsp 1.351.256/PR, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 19/12/2014; EDcl nos EREsp 
650.246/PR, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Primeira Seção, DJe 06/08/2012;  AgRg no 
AgRg na PET nos EREsp 1.226.946/PR, Rel. Min. Eliena Calmon, Corte Especial, DJe 
10/10/2013; AgRg no REsp 1167563/RS, Rel. Min. Nancy Andrigui, Terceira Turma, 
DJe 18/10/2013; REsp 1.172.634/SP, Rel. Min. Massami Uyeda, Terceira Turma, DJe 
29/3/2011.
4. Agravo interno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil não provido. 

  
  
  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
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Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016)". 

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Isso porque a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, para o ingresso de 

terceiro nos autos como assistente simples, faz-se necessária a presença de interesse jurídico, 

configurado na a demonstração da existência de relação jurídica integrada pelo assistente que será 

diretamente atingida pelo provimento jurisdicional, não bastando o mero interesse econômico, moral 

ou corporativo. 

Ocorre que, no caso, não ficou demonstrado o necessário interesse jurídico no resultado da 

demanda, sendo certo que "o interesse corporativo ou institucional do Conselho de Classe em 

ação em que se discute tese que se quer ver preponderar não constitui interesse jurídico para 

fins de admissão de assistente simples com fundamento no artigo 50 do Código de Processo 

Civil" (AgRg nos EREsp 1.146.066/PR, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Corte Especial, DJe 

13/4/2012).  

Sendo assim, não há como se viabilizar o ingresso do requerente como assistente simples, 

tampouco como Amicus Curiae, que sequer é admitido na via eleita. 

Nesse sentido, vale conferir os seguintes precedentes desta Corte, envolvendo também o 

CFOAB:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ACÓRDÃO 
QUE FIXOU DE FORMA GENÉRICA OS PRESSUPOSTOS FÁTICOS EXIGIDOS 
PELO ART. 20, §3º, "A", "B" E "C", DO CPC/1973. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. VALOR DA CAUSA QUE POR SI SÓ NÃO POSSIBILITA A MAJORAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS. INGRESSO DO CONSELHO FEDERAL DA OAB COMO 
AMICUS CURIAE. INDEFERIMENTO. INTERESSE SUBJETIVO DA PARTE. 
PRECEDENTES.
1. Considerando que os critérios do § 3º do art. 20 do CPC/1973 foram enfrentados 
de maneira genérica pelo acórdão de origem, não é possível a esta Corte infirmar o 
acórdão recorrido no que tange à apreciação equitativa realizada na origem para fins 
de fixação da verba honorária, o que chama a incidência da Súmula n. 7/STJ.
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2. O valor da causa, por si só, não é elemento hábil a propiciar a qualificação do 
quantum como ínfimo ou abusivo, para fins de revisão da verba honorária fixada na 
origem, conforme orientação adotada pela Segunda Turma desta Corte nos autos do 
REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Rel.(a) p/ acórdão 
Ministro Herman Benjamin, DJe 01/07/2015.

3. No que tange à petição (e-STJ fls. 2.016-2.038) do Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil na qual requer sua admissão no feito na 

condição de amicus curiæ, indefiro o pedido, tendo em vista que, conforme já 

decidido nos autos do AgInt no REsp nº 1.607.188, de relatoria do Ministro 

Benedito Gonçalves, da Primeira Turma desta Corte, DJe de 27/11/2017, a 

atuação como amicus curiae "é prevista para as ações de natureza objetiva, 

sendo excepcional sua admissão no processo subjetivo quando a multiplicidade 

de demandas similares indicar a generalização do julgado a ser proferido, o 

que não é o caso dos autos, em que se discute a verba honorária fixada em 

favor dos ora agravantes". Nesse sentido: AgInt no AREsp 884.372/ES, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 14/10/2016; AgRg nos EDcl no 
REsp 1.307.229/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
07/03/2013; AgInt na Pet no REsp 1.567.179/RS, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora Federal Convocada do TRF/3ª Região), Segunda Turma, DJe de 
18/08/2016; AgInt no REsp 1370801/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 06/04/2017, DJe 02/05/2017.
4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.614.654/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/02/2018).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTIGO 20, §§ 3º E 4º, DO CPC/1973. 
ACÓRDÃO QUE REGISTROU A OBSERVÂNCIA AOS CRITÉRIOS LEGAIS DE 
FIXAÇÃO DA VERBA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
FAZENDA PÚBLICA SUCUMBENTE. RESP. 1.155.125/MG, JULGADO SOB O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. INTERVENÇÃO DA CFOAB COMO 
AMICUS CURIAE. INDEFERIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, em regra, não é 
admitida a revisão de honorários advocatícios na via especial ante o óbice contido na 
Súmula 7/STJ, salvo se o valor fixado for exorbitante ou irrisório, excepcionalidade 
essa não configurada nos presentes autos.
2. Vencida a Fazenda Pública, para a fixação do quantum dos honorários 
advocatícios, o magistrado deve levar em consideração o caso concreto em face das 
circunstâncias previstas no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973, utilizando-se do juízo 
de equidade e podendo adotar como base de cálculo o valor da causa, o valor da 
condenação ou mesmo arbitrar valor fixo, não ficando adstrito aos percentuais 
legalmente previstos. Precedente: REsp 1.155.125/MG, Rel. Min.
Castro Meira, Primeira Seção, DJe de 6/4/2010, 543-C do CPC/1973).

3. A discussão de adequação de honorários de advogado tem cunho meramente 

subjetivo das partes, o que não revela o interesse jurídico que justifique a 

admissão no feito do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, na 

condição de amicus curiae. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.370.801/PE, Rel. 
Ministra Assussete Magalhães, Segunda Turma, DJe 2/5/2017.
4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1607188/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/11/2017)
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AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE INGRESSO NA CAUSA NA CONDIÇÃO DE 
ASSISTENTE. CONSELHO FEDERAL DA OAB. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
JURÍDICO.

1. O interesse corporativo ou institucional do Conselho de Classe em ação em 

que se discute tese que se quer ver preponderar não constitui interesse 

jurídico para fins de admissão de assistente simples com fundamento no artigo 

50 do Código de Processo Civil.
Precedente: AgRg no AgRg na PET nos EREsp 1226946/PR, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Corte Especial, DJe 10/10/2013.
2. Agravo Interno não provido (AgInt na PET no REsp 1.590.570/PB, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/04/2017)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER 
DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. MERO INCONFORMISMO E PRETENSÃO 
DE REDISCUTIR AS QUESTÕES JÁ ENFRENTADAS NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
(...)

2. No tocante ao pleito de ingresso do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil como assistente simples, o Superior Tribunal de Justiça 

admite o ingresso de terceiro na lide, em tal condição, desde que demonstrado 

interesse jurídico, sendo insuficiente o simples interesse econômico ou 

corporativo, como na hipótese dos autos. Nesse sentido: AgRg na Pet no REsp 
1510714/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
10.03.2016, DJe 16.03.2016; AgRg na Pet nos EREsp 910.993/MG, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Corte Especial, julgado em 17.12.2012, REPDJe 19.02.2013, DJe 
01.02.2013.
3. Embargos de Declaração rejeitados e pedido de ingresso do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil como assistente simples indeferido (EDcl no REsp 
1.464.567/PB, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 29/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PEDIDO DE INGRESSO 
NA CAUSA NA CONDIÇÃO DE ASSISTENTE. CONSELHO FEDERAL DA OAB. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. CRÉDITOS DECORRENTES DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR. FALÊNCIA. 
HABILITAÇÃO. EQUIPARAÇÃO A CRÉDITO TRABALHISTA. MATÉRIA 
JULGADA SOB REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (RESP N. 
1.152.218/RS). 

1. "A lei processual exige, para o ingresso de terceiro nos autos como 

assistente simples, a presença de interesse jurídico, ou seja, a demonstração 

da existência de relação jurídica integrada pelo assistente que será 

diretamente atingida pelo provimento jurisdicional, não bastando o mero 

interesse econômico, moral ou corporativo" (AgRg na PET nos EREsp 
910.993/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 

17/12/2012, REPDJe 19/02/2013, DJe 01/02/2013). No presente caso, não ficou 

demonstrado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - 

CFOAB - o necessário interesse jurídico no resultado da demanda, o que 

inviabiliza o seu ingresso no feito como assistente simples. (...) 
3. Embargos de divergência providos (EREsp 1.351.256/PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Corte Especial, DJe 19/12/2014). 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDOS NO ACÓRDÃO ORA EMBARGADO. AÇÃO DE 
DESAPROPRIAÇÃO. LEVANTAMENTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUSPENSÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA ACERCA DO DOMÍNIO EM 
ANDAMENTO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 168 DA SÚMULA DESTA 
CORTE. DECLARATÓRIOS DO CONSELHO DA ORDEM DOS ADVOGADOS 
DO BRASIL NÃO CONHECIDOS. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. 
INTERVENÇÃO COMO ASSISTENTE SIMPLES. IMPOSSIBILIDADE. 
OMISSÕES NÃO VERIFICADAS NO ACÓRDÃO. 

- Discutindo-se nos autos direito individual disponível pertencente, 

exclusivamente, aos advogados que trabalharam no feito expropriatório e que 

interpuseram os embargos de divergência, não se pode admitir a intervenção 

do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB como 

assistente, com base no art. 50 do Código de Processo Civil, porque ausente o 

indispensável "interesse jurídico". O mero interesse lato sensu de que a 

jurisprudência desta Corte se modifique não viabiliza a intervenção e a 

legitimidade recursal para opor declaratórios. [...] (EDcl nos EREsp 
650.246/PR, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
06/08/2012) 

AGRAVO REGIMENTAL. PEDIDO DE INGRESSO NA CAUSA NA CONDIÇÃO 
DE ASSISTENTE. CONSELHO FEDERAL DA OAB. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
JURÍDICO. 

1. "O interesse corporativo ou institucional do Conselho de Classe em ação em 

que se discute tese que se quer ver preponderar não constitui interesse 

jurídico para fins de admissão de assistente simples com fundamento no artigo 

50 do Código de Processo Civil" (AgRg nos EREsp 1.146.066/PR, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/05/2011). 
Precedentes. 
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg na PET nos EREsp 
1.226.946/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, DJe 10/10/2013) 

AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA. INTERESSE 
JURÍDICO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. 

1. Nos termos do art. 50 do CPC, a assistência pressupõe o interesse jurídico 

de terceiro, em processo no qual contendam duas ou mais pessoas, de que a 

sentença seja favorável a uma delas. 

2. Esta Corte já decidiu que não basta o interesse corporativo ou institucional 

para que a assistência seja admitida. 
3. Agravo não provido. (AgRg no REsp 1167563/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 18/10/2013) 

RECURSO ESPECIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INTERVENÇÃO DE 
TERCEIROS - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - ASSISTÊNCIA 
SIMPLES - REQUISITO - INTERESSE JURÍDICO - REPERCUSSÃO DO FATO 
SOBRE EVENTUAL DIREITO DO ASSISTENTE - AUSÊNCIA, NA ESPÉCIE - 
INTERESSE INDIVIDUAL E NÃO INSTITUCIONAL - RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. 
I - A assistência é uma hipótese de intervenção em que terceiro adentra na relação 
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jurídico processual para auxiliar uma das partes, eis que possui interesse jurídico 
para tanto, nos exatos termos do que dispõe o art. 50, do Código de Processo Civil; 

II - Na espécie, eventual sentença de procedência do pedido indenizatório não 

irá repercutir na esfera jurídica da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção 

de São Paulo, porque o deslinde da causa concerne a apenas um de seus 

associados, afastando-se, portanto, o interesse jurídico apto a justificar a 

assistência simples; III - A discussão, nos termos em que foi proposta, tem 

caráter eminentemente individual e não institucional, o que afasta, nesta 

esteira, a possibilidade de intervenção da seccional Paulista da Ordem dos 

Advogados do Brasil; 
IV - As condutas de Advogados que, em razão do exercício de seu múnus venham a 
ser incluídos em pólo passivo de ações cíveis, não estão a significar, diretamente, 
que a OAB seja afetada, porque, admitida tal possibilidade, qualquer advogado que 
cause dano material ou moral a outrem, poderia suscitar intervenção sob argumento 
de defesa de prerrogativa, o que contraria a razoabilidade; 
V - Recurso especial provido. (REsp 1.172.634/SP, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, DJe 29/3/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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AUTUAÇÃO
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EMBARGADO : ÊNIO MARTINS MURAD 
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EMBARGADO : MUNICÍPIO DE BATAGUASSU 
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EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos
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ADVOGADO : CLÁUDIO PACHECO PRATES LAMACHIA  - RS022356 
REQUERIDO : ÊNIO MARTINS MURAD 
ADVOGADO : JOSÉ DA FONSECA SIMÕES FILHO  - SP044066 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco 
Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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